
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.223 - RS (2010/0208651-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : ANTÔNIO AUGUSTO ELIAS E OUTROS
ADVOGADO : BRENDALI TABILE FURLAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DEVEDOR. EXECUÇÃO FISCAL. 
HONORÁRIOS.

1. A Corte Especial firmou orientação no sentido de que "mais do que mero 
incidente processual, os embargos do devedor constituem verdadeira ação de conhecimento. 
Neste contexto, é viável a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de 
execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor. Questão jurídica 
dirimida pela Corte Especial do STJ, no julgamento dos Embargos de Divergência nº 
97.466/RJ". (EREsp 81.755/SC, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de 02/04/2001)

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.148.168/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 07.06.2010; AgRg no REsp 1.179.600/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 03.05.2010; EDcl no AgRg no Ag 1.049.416/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe 12.4.2010; REsp 1.108.218/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 15.3.2010. 

3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar  provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial interposto com fulcro nas alíneas “a” e “c”, do permissivo constitucional em face de acórdão 

que, em execução de sentença, fixou honorários advocatícios em 5% sobre os créditos considerados 

como de pequeno valor.

Sustenta a parte recorrente, em síntese, negativa de vigência ao artigo 10, § 4º, do CPC, ao 

determinar a eventual substituição do valor fixado em caso de oposição de embargos de devedor.

Sem contrarrazões

Admitido o apelo, subiram os autos.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DEVEDOR. EXECUÇÃO FISCAL. 
HONORÁRIOS.

1. A Corte Especial firmou orientação no sentido de que "mais do que mero 
incidente processual, os embargos do devedor constituem verdadeira ação de conhecimento. 
Neste contexto, é viável a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de 
execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor. Questão jurídica 
dirimida pela Corte Especial do STJ, no julgamento dos Embargos de Divergência nº 
97.466/RJ". (EREsp 81.755/SC, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de 02/04/2001)

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.148.168/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 07.06.2010; AgRg no REsp 1.179.600/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 03.05.2010; EDcl no AgRg no Ag 1.049.416/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe 12.4.2010; REsp 1.108.218/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 15.3.2010. 

3. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Presentes os requisitos de 

admissibilidade, conheço do recurso especial.

Passo a analisá-lo.

A Corte Especial firmou orientação no sentido de que "mais do que mero incidente 

processual, os embargos do devedor constituem verdadeira ação de conhecimento. Neste contexto, é 

viável a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de execução com aqueles arbitrados 

nos respectivos embargos do devedor. Questão jurídica dirimida pela Corte Especial do STJ, no 

julgamento dos Embargos de Divergência nº 97.466/RJ". (ERESP nº 81.755/SC, Rel. Min. Waldemar 

Zveiter, DJ de de 02/04/2001)

A Segunda Turma, aplicando o precedente, assim decidiu:

PROCESSUAL CIVIL – RECURSOS ESPECIAIS –  SERVIDOR PÚBLICO – 
EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR – DUPLA CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – CABIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que os embargos à execução 
constituem ação autônoma e, por conseguinte, é cabível a cumulação da condenação em 
honorários advocatícios arbitrados na ação de execução e aqueles em sede dos embargos. 
Precedentes: AgRg no REsp 1179600/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 3.5.2010; AgRg no REsp 1121919/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 13.11.2009; EDcl no AgRg no Ag 1049416/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 12.4.2010; REsp 1108218/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
15.3.2010. 2. Deve ser observado o limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na 
soma das duas verbas.

Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no REsp 1.148.168/RS, Rel. Min.  
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 07.06.2010)

Nem se diga que a mera substituição dos primeiros honorários fixados na execução 
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satisfaria o devedor que detém o direito à nova condenação, ante a nova discussão estabelecida nos 

embargos de devedor.

Nesse sentido, também manifesta-se a doutrina pátria:

"O processo de execução também implica em despesas para as partes. 
Desta sorte, na execução em si, pretendendo o executado quitar a sua dívida, 
deve fazê-lo com custas e honorários, independentemente daqueles da 
sucumbência, se o título for judicial. Não obstante, havendo a oposição de 
embargos na execução, novos honorários e custas devem ser fixados em favor do 
vencedor desse debate. Conclui-se, assim, ser possível contar custas e honorários 
na execução e nos embargos contra o mesmo devedor executado (art. 20, § 4º, do 
CPC)." (in Luiz Fux, Curso de Direito Processual Civil, 2005, Ed. Forense, 3ª Edição, 
pág. 513)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0208651-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.221.223 / RS

Números Origem:  200771000063884  200771000113966  200771000139748

PAUTA: 16/12/2010 JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO AUGUSTO ELIAS E OUTROS
ADVOGADO : BRENDALI TABILE FURLAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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